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O próximo governo pode-
rá ter tranqnilidade na 
área externa se for bem-
sucedida a nova tentativa 
dos atuais negociadores da 
divida externa brasileira, 
que agora pretendem in-
cluir mais um ingrediente 
na fase 3 da renegoclação. 

Trata-se de arrancar dos 
bancos privados interna-
cionais um prazo de cinco a 
seis anos de carência, 
período no qual o Brasil 
não faria nenhum maga; 
mento do principal. que po-
derá ser rolado por mais de 
catorze anos. 

Desta armação depende 
a necessidade ou não de o 

Pais ter de pedir dinheiro 
novo junto aos bancos pri-
vados nos próximos cinco 
ou seis anos. E há fortes In-
dicações de que o forgato da renegociação já passou 
pelo crivo do candidato 
Presidência da República 
pela Aliança Democrática, 
Tancredo Neves. 

Ontem, o ex-governador 
de Minas Gerais disse que 
aceita a postura dos minis-
tros Delfim Netto e Emane 
Gaivões de não pedir di-
nheiro novo dos bancos em 
1985, desde que "isso não 
implique redução de nossas 
reservas cambiais", con-
forme relato do repórter 
Márcio Chaer. Na mesma 
entrevista, Tancredo Ne-
ves adiantou: "Não deseja-
ria, nem reclamo, nem rei-
vindico (a participação nos 
termos da renegociação). 
Mas o assunto é de tal natu-
reza que tomaremos coube. 
cimento dela". 

O ministro da Fazenda, 
na nota Oficial divulgada 
anteonteitt, deixara eviden-
te que o eakdidato da Alian-
ça Democrática e Paulo 
Melai, do PDS, concordam 
com os entendimentos que 
estão feitos pelo atual go-
verno na área externa. Fa-
lando depois a este jornal, 
ele não quis deixar trans-
parecer que conta com 
apoio de ambos os candida-
tos para negociar, mas 
aconselhou: "Solite os ta-
tos". Na mesma direção, o 
governador de Minas Ge-
rais, Hélio Garcia, falando 
ontem em Belo Horizonte a 
Pedro Lobato, deste jornal, 
elogiou a competência do 
ministro Delfim Netto na 
condução da renegociação 
da divida. 

Essas diversas declara-
ções, uma vez alinhavadas, 
soam como uma garantia 
aos bancos credores de que 
a futura gestão "não virará  

a mesa". Isto, entretanto, 
não é suficiente para tor-
nar a negociação fácil. "E-
la é difícil pela sua própria 
natureza", assinalou o mi-
nistro da Fazenda, preven-
do que as dificuldades não 
se atêm á montagem do 
acordo com os bancos pri-
vados — num pacote supe-
rior a US$ 49 bilhões se 
abranger os anos de 1985 a 
1990 — mas passam tam-
bém pelo Clube de Paris 
(onde se renegociam as 
dividas de governo a gover-
no). 

Segundo Gaivões, o go-
verno brasileiro somente 
sentará com o Clube de Pa-
ris após encerradas as ne-
gociações com os bancos 
privados e, mais do que es-
tes, o Clube de Paris tem 
"uma posição dogmática 
de esperar o Fundo Mone-
tário Internacional apro-
var a programação para o 
ano que vem". 

O montante do principal 
a ser refinanciado junto ao 
Clube de Paris é de aproxi-
madamente US$ 5,7 bi-
lhões, nos cálculos do mi-
nistro da Fazenda, envol-
vendo um acerto pluria-
nual até 1990. Ao contrário 

. dos dois anos anteriores  

(1983 e 1984), quando se ob-
teve a rolagem de uma par-
cela dos juros desse débito, 
é bastante provável que o 
Clube de Paris desta vez 
passe a cobrar os juros in-
tegrais. 

As últimas simulações 
feitas pela Seplan para o 
balanço de pagamentos de 
1985 a 1990 indicam que, se 
o prazo de carência envol-
ver todos esses anos, o Pais 
aio só prescindirá de di-
nheiro novo como também 
poderá, nos anos de 1987 a 
1990, perder algo próximo a 
US$ 300 milhões por ano em 
outros financiamentos e 
ainda assim sobreviver 
sem "new money", man-
tendo reservas cambiais 
equivalentes a quatro me-
ses de importações. E é es-
sa mercadoria que o atual 
governo pretende vender 
aos bancos credores. 

Se o esquema de carên-
cia não for aceito, ponde- 
rou uma fonte qualificada 
da Seplan a este jornal, a 
"história muda de figura" 
e o Pais terá de recorrer ao 
mercado financeiro inter-
nacional para saldar urna 
parcela do repagamento 
das amortizações. Mas não 
em 1985. 


